
Ofício nº 20/2017 - GP/SEC

Sorriso - MT, em 2 de fevereiro de 2017.

Ao Senhor
JOÃO CARNEIRO

Presidente da ASSEUS

Nesta.
Assunto: Requer documentos da Associação.
Senhor Presidente,
Vimos junto a Vossa Senhoria requerer documentos da Associação dos Estudantes Universitários de Sorriso, conforme abaixo especificado:

a) Cópia do CNPJ da Associação;

b) Cópia atualizado do Estatuto da Associação;

c) Cópia da Ata de eleição e posse da atual diretoria da Associação;

d) Cópia dos contratos celebrados entre a Associação e as empresas prestadores de serviço à Associação (empresas que têm ônibus e realizam o transporte dos universitários);

e) Prestação de contas da Associação relativa ao ano de 2016, constando recursos repassados pelo poder público, pagamento de alunos, pagamento de empresas, custo de manutenção, custo administrativo, enfim prestação de contas completa da Associação;

f) Relação de todos os alunos, por veículo e turno, que utilizaram o transporte no ano de 2016;

g) Relação dos alunos inadimplentes;

h) Relação dos alunos que irão utilizar o transporte em 2017.


A referida solicitação de documentos tem por finalidade verificarmos como está a Associação e como realiza a prestação de serviço de transporte escolar de universitários de nosso município. Está na Casa de Leis o Projeto de Lei nº 003/2017, o qual visa autorização legislativa para repasse de recursos à ASSEUS. Antes de efetuarmos a autorização, necessitamos saber estas informações para continuar a celebração de contrato entre o poder público e a Associação.

A Câmara Municipal, por meio de seus vereadores no cumprimento de seu papel de legislar e fiscalizar, conforme estabelece o Inciso V, do Artigo 244, do seu Regimento Interno, o qual diz que é obrigação do vereador no exercício de seu mandato, promover, perante quaisquer autoridades, entidades ou órgãos da Administração Municipal, direta ou indireta e fundacional, os interesses públicos ou reivindicações coletivas de âmbito Municipal ou das comunidades representadas, podendo requerer, no mesmo sentido, a atenção de autoridades Federais ou Estaduais, e ainda, considerando que com o propósito de consagrar o Principio da Transparência nos atos da Administração Pública, a Constituição conferiu ao Poder Legislativo Municipal, a prerrogativa de fiscalizar as ações governamentais do Poder Executivo Municipal e das entidades que celebram convênio com o mesmo.


Frente ao exposto, aguardamos com brevidade o requerido para com tranquilidade exercermos de forma efetiva nossas funções de ofício e autorizarmos a celebração de convênio entre o Poder Executivo e a referida Associação.

Atenciosamente,

FABIO GAVASSO
Presidente
